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IRPJ
CONSTRURI'=CONSTRUCOES E REFORMAS LTDA - ME
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2003

OMISSAO DE RECEITAS - Considera-se omissio de receitas as
divergéncias constatadas entre os valores langados no Livro Registro de

Apuragao do ISS, comprovado pelas Notas Fiscais apresentadas, e os valores
informados na DIPJ/2004. Matéria ndo impugnada.

LUCRO  PRESUMIDO. COEFICIENTE DE DETERMINACAO.
SERVICOS MEDICOS.

Para fins de determinagdo do Ilucro presumido, deve ser aplicado o
coeficiente de 32% (trinta e dois por cento) sobre a receita bruta relativa a
prestagao de servigos, nao caracterizado como servigos hospitalares.

CSLL - ALIQUOTA - Comprovado nos autos que a pessoa juridica exerceu
atividade de prestacdo de servigcos em geral, ndo se caracterizando como
servicos hospitalares, submete-se a contribuinte a aliquota do lucro
presumido de 32 % sobre a receita bruta, a partir de 01 de setembro de 2003.

PIS - COFINS - Aplica-se aos lancamentos reflexos o mesmo tratamento
dispensado ao langamento matriz, em razao da relacdo de causa e de efeito
que os vincula.

MULTA. CARATER CONFISCATORIO.

Cabe a autoridade administrativa apenas aplicar a multa de oficio, devida em
face da infragdo a legislagao tributaria, nos moldes da lei que a instituiu.

Por unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso, nos termos do
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 Ano-calendário: 2003
 OMISSÃO DE RECEITAS - Considera-se omissão de receitas as divergências constatadas entre os valores lançados no Livro Registro de
 Apuração do ISS, comprovado pelas Notas Fiscais apresentadas, e os valores informados na DIPJ/2004. Matéria não impugnada.
 LUCRO PRESUMIDO. COEFICIENTE DE DETERMINAÇÃO. SERVIÇOS MÉDICOS.
 Para fins de determinação do lucro presumido, deve ser aplicado o coeficiente de 32% (trinta e dois por cento) sobre a receita bruta relativa a prestação de serviços, não caracterizado como serviços hospitalares.
 CSLL - ALÍQUOTA - Comprovado nos autos que a pessoa jurídica exerceu atividade de prestação de serviços em geral, não se caracterizando como serviços hospitalares, submete-se a contribuinte a alíquota do lucro presumido de 32 % sobre a receita bruta, a partir de 01 de setembro de 2003.
 PIS - COFINS - Aplica-se aos lançamentos reflexos o mesmo tratamento dispensado ao lançamento matriz, em razão da relação de causa e de efeito que os vincula.
 MULTA. CARÁTER CONFISCATÓRIO.
 Cabe à autoridade administrativa apenas aplicar a multa de oficio, devida em face da infração à legislação tributária, nos moldes da lei que a instituiu.
  Por unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 
 
 Assinado digitalmente
 
 Jorge Celso Freire da Silva � Presidente
 
 Assinado digitalmente
 Maurício Pereira Faro � Relator 
 
 Participaram do julgamento os conselheiros Jorge Celso Freire da Silva, Alexandre Antonio Alkmim Teixeira, Antonio Bezerra Neto, Fernando Luiz Gomes de Mattos Sérgio Luiz Bezerra Presta e Mauricio Pereira Faro.
  Trata-se de recurso interposto pelo contribuinte contra acórdão que julgou procedente o auto de infração. Por bem resumir a questão ora examinada, adoto o relatório do órgão julgador a quo
Trata o presente processo administrativo fiscal de autos de infração, com ciência em 18/09/2007, para cobrança do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica relativo ao ano-calendário de 2003, no valor de R$ 14.118,77, fls. 488/493, com multa de ofício e juros de mora.
De acordo com Termo de Verificação Fiscal, fls. 475/481, a presente autuação decorre das seguintes constatações:
� O início do procedimento fiscal se deu pela averiguação de incompatibilidade entre os valores das receitas informadas nas DIRF � Declaração do Imposto de Renda na Fonte, apresentadas pelos adquirentes dos serviços por ela prestados, e as informações constantes na DIPJ/2004.
� A interessada apresentou o Livro Registro de Apuração do ISS e as notas fiscais, registradas com o valor líquido (deduzido o IRRF). Também foram intimadas as principais empresas declarantes constantes nas DIRF a apresentarem os documentos correspondentes aos serviços prestados pela autuada, tais como: Notas Fiscais, recibos, cópia de cheques, guias de depósitos, ordem de pagamento ou quaisquer documentos que evidenciassem o pagamento da prestação dos respectivos serviços.
� A autuada apresentou DIPJ/2004 optando pelo Lucro Presumido, informando um total de receitas no valor de R$ 37.467,50, e como percentual de presunção para obtenção do lucro o valor de 1,6%.
� Não apresentou DCTF referente ao ano-calendário de 2003 e nem realizou pagamentos de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS.
� As notas fiscais apresentadas estão registradas no Livro Registro de Apuração do ISS, a exceção das Notas Fiscais emitidas nos meses de novembro e dezembro de 2003. O valor total das receitas apurado para o ano-calendário de 2003 é de R$ 362.925,33
� O imposto de renda devido foi determinado tendo como receita os valores da Nota Fiscais registradas no Livro Registro de Apuração do ISS e os montantes apurados para os meses de novembro e dezembro. A alíquota aplicada para a determinação do lucro presumido foi de 32 %.
� Enquadramento Legal: artigos 224, 518 e 519, §1°, inciso III, alínea "a", e §§ 4° ao 7° do RIR/99.
Em decorrência, foram lavrados os autos de infração para cobrança da CSLL, no valor de R$ 4.919,13 (fls. 488/493), PIS no valor de R$ 2.358,95 (fls. 494/500) e COFINS no valor de R$ 10.887,69 (fls. 501/507), todos com multa de oficio e juros de mora.
Inconformada, a interessada ingressou com impugnação, em 17/10/2007, de fls. 510/521, com as seguintes argumentações:
� A autuada, no período fiscalizado, exercia a atividade de serviços médicos em geral e de consultas clínicas, isto é, procedimento de patologia clínica, de auxílio a estabelecimentos de natureza hospitalar.
� Alega que, com base no artigo 27 da IN SRF n° 480/2004, com alterações efetuadas pela IN SRF n° 539/2005, combinando com RDC ANVISA n° 50, e alterações efetuadas pela RDC n° 307-302, RDC n° 189-2003, tem direito a utilizar o percentual de 8% de presunção do lucro do IRPJ e manutenção de 12% para a CSLL.
� A Receita Federal manteve a interpretação segundo a qual as clínicas prestadoras de serviços médicos que cumprem os requisitos na Solução de Divergência n° 1/2006 podem usufruir o beneficio fiscal que reduz os percentuais de apuração da base de cálculo do IRPJ e CSLL em 8% e 12%, respectivamente.
� A citada solução de divergência preconiza os requisitos necessários à equiparação dos serviços médicos aos hospitalares previstos no artigo 27 da Instrução Normativa supra mencionada.
� Afirma que possui os requisitos: (1) desempenha atividade descrita na resolução RDC n° 50 da ANVISA, item 4.1; (2) os serviços foramprestados em ambiente de trabalho de conformidade com a Parte II da citada resolução, em cuja particularidade foi expedido documento competente pela vigilância sanitária municipal; (3) possui seus atos jurídicos constituídos nos termos do Novo Código Civil.
� Contava com a colaboração de profissionais qualificados e de empregados regularmente admitidos.
� Alega a inconstitucionalidade pelo STF de dispositivo de multas com efeito de confisco, neste caso de 75% sobre o valor de tributo.
� A multa tributária não pode ser utilizada como técnica de "destruir" a atividade econômica do contribuinte.
� O posicionamento adotado pelo STF no julgamento da ADIN n° 551-1 indica que multas que extrapolam o valor do tributo são absolutamente inconstitucionais, sendo controle concentrado de constitucionalidade, vinculando a todos.
Analisando a questão, entendeu o órgão julgador a quo por julgar procedente o auto de infração, nos seguintes termos
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2003
Ementa:
OMISSÃO DE RECEITAS - Considera-se omissão de receitas as divergências constatadas entre os valores lançados no Livro Registro de
Apuração do ISS, comprovado pelas Notas Fiscais apresentadas, e os valores informados na DIPJ/2004. Matéria não impugnada.
LUCRO PRESUMIDO. COEFICIENTE DE DETERMINAÇÃO. SERVIÇOS MÉDICOS.
Para fins de determinação do lucro presumido, deve ser aplicado o coeficiente de 32% (trinta e dois por cento) sobre a receita bruta relativa a prestação de serviços, não caracterizado como serviços hospitalares.
CSLL - ALÍQUOTA - Comprovado nos autos que a pessoa jurídica exerceu atividade de prestação de serviços em geral, não se caracterizando como serviços hospitalares, submete-se a contribuinte a alíquota do lucro presumido de 32 % sobre a receita bruta, a partir de 01 de setembro de 2003.
PIS - COFINS - Aplica-se aos lançamentos reflexos o mesmo tratamento dispensado ao lançamento matriz, em razão da relação de causa e de efeito que os vincula.
MULTA. CARÁTER CONFISCATÓRIO.
Cabe à autoridade administrativa apenas aplicar a multa de oficio, devida em face da infração à legislação tributária, nos moldes da lei que a instituiu.
Inconformada, interpôs o contribuinte o recurso ora analisado, reiterando os argumentos anteriormente expostos.
É o relatório.

 A Recorrente alega que tem o direito à aplicação da alíquota de 8% para a determinação do lucro presumido, afirmando que atende aos requisitos previstos no artigo 27 da IN SRF n° 480/2004, com as alterações efetuadas pela IN SRF n° 539/2005. Aduz que a Solução de Divergência n° 1/2006, emitida pela COSIT (Coordenação Geral de Tributação), preconiza os elementos necessários para que as clínicas prestadoras de serviços médicos possam utilizar o percentual de 8%, e que seriam também cumpridos pela autuada, quais sejam:
(1) desempenha atividade descrita na resolução RDC n° 50 da ANVISA, item 4.1; (2) os serviços foram prestados em ambiente de trabalho de conformidade com a Parte II da citada resolução, em cuja particularidade foi expedido documento competente pela vigilância sanitária municipal; (3) possui seus atos jurídicos constituídos nos termos do Novo Código Civil.
Pelos mesmos motivos, alega que tem direito a aplicação da alíquota de 12 % para a determinação da CSLL.
Primeiramente, cabe destacar que a Solução de Divergência citada surte efeitos apenas ao contribuinte que a suscitou, não tendo o condão de vincular esta autoridade julgadora.
Como se vê, a Lei n° 9.249 determinou a aplicação do percentual de 32% (trinta e dois por cento) para as atividades de prestação de serviços em geral, excetuando expressamente os serviços hospitalares, sujeitos ao percentual geral de 8% (oito por cento). O cerne da questão, portanto, é de interpretação da expressão "serviços hospitalares" empregada no texto legal citado.
Assim esclarece o artigo 23 da IN SRF n° 306, de 12 de março de 2003, vigente para o período de autuação:
Art. 23. Para os fins previstos no art. 15, § 1 2 inciso III, alínea "a", da Lei n2 9.249, de 1995, poderão ser considerados
serviços hospitalares aqueles prestados por pessoas jurídicas, diretamente ligadas à atenção e assistência à saúde, que possuam estrutura fisica condizente para a execução de uma das atividades ou a combinação de uma ou mais das atribuições de que trata a Parte II, Capítulo 2, da Portaria GM n2 1.884, de 11 de novembro de 1994, do Ministério da Saúde, relacionadas nos incisos seguintes:
I - realização de ações básicas de saúde, compreendendo as seguintes atividades:
(.)
II - prestação de atendimento eletivo de assistência à saúde em regime ambulatorial, compreendendo as seguintes atividades:
(.)
III - prestação de atendimento imediato de assistência à saúde, compreendendo as seguintes atividades:
a) nos casos sem risco de vida (urgência de baixa e média
complexidade):
(.)
b) nos casos com risco de vida (emergência) e nos casos sem risco (urgência de alta complexidade):
IV - prestação de atendimento de assistência a saúde em regime de internação, compreendendo as seguintes atividades:
(.)
V - prestação de atendimento de apoio ao diagnóstico e terapia, compreendendo as seguintes atividades:
As atribuições descritas na Parte II, Capítulo 2, da Portaria GM n 2 1.884, de 11 de novembro de 1994, do Ministério da Saúde, estão contidas na Parte II, Título � Programação Físico Funcional dos Estabelecimentos de Saúde da Resolução - RDC n 2 50, de 21 de fevereiro de 2002, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), que dispõe sobre o Regulamento Técnico para Planejamento, Programação, Elaboração e Avaliação de Projetos Físicos de Estabelecimentos Assistenciais de Saúde.

Estrutura condizente deve ser entendida como sendo a estrutura estabelecida na mencionada Resolução, no capítulo Quantificação, Dimensões Espaciais e Instalações Prediais dos Ambientes, bem assim como ambientes dos estabelecimentos assistenciais de saúde o espaço fisicamente determinado e especializado para o desenvolvimento de determinadas atividades, caracterizado por dimensões e instalações diferenciadas.
Do acima exposto, depreende-se que, para fins tributários, serviços hospitalares devem abranger as atividades mencionadas no artigo 23 da IN SRF n° 306/2003, sendo necessário que o estabelecimento possua espaço fisico determinado e especializado exigido pela RDC n° 50, de 2002.
No presente caso, de acordo com a cláusula quarta do contrato social, às fls. 523, o interessado tem, como objeto social: assessoria e consultoria em Segurança e Medicina do Trabalho, inclusive desenvolvimento de programas de saúde ocupacional, medidas de segurança, de preservação e orientação de risco ambiental; serviços médicos em geral; consultas clínicas; coleta de exames laboratoriais; exames complementares (audiometria, optometria, eletroencefalograma, espirometria e outros).
Apesar de exercer algumas das atividades previstas no RDC n° 50, não ficou comprovado que a autuada atende aos requisitos previstos na citada legislação, caracterizando serviço hospitalar. Em outras palavras, o exercício de uma atividade isolada, sem que esteja dentro de um escopo que caracterize um atendimento de caráter hospitalar, não pode ser assim equiparada.
Como exemplo, a atividade de assessoria e consultoria em Segurança e Medicina do Trabalho, ou de consultas clínicas, caracteriza mais o exercício de atividade intelectual, de natureza científica, sendo exercida individualmente pelo profissional, muitas vezes exercido em local que independe de qualquer estrutura fisica adequada.
Ademais, cabe ainda a comprovação de que o estabelecimento possua o espaço fisico determinado e especializado exigido pela RDC n 2 50, de 2002, da Anvisa, para se possa considerar a atividade exercida como serviço hospitalar.
A título de exemplo, segundo seu contrato social, a autuada exerce a atividade de exames complementares (audiometria, optometria, eletroencefalograma, espirometria e outros), que seria a atividade prevista no inciso V do artigo 23 da IN SRF n° 306/2003, prestação de atendimento de apoio ao diagnóstico e terapia.
A autuada afirma que foi expedido documento competente pela vigilância sanitária municipal. Entretanto, não consta nos autos a comprovação desta afirmação, e nem que teria o espaço físico adequado para o exercício da atividade conforme determinado pela citada Resolução.
Pelo exposto, conclui-se que o serviço prestado pela interessada não pode ser enquadrado como serviço hospitalar. Logo, o percentual correto para a apuração do lucro presumido é de 32%, procedendo, pois, o lançamento tributário.
Quanto à Contribuição Social, uma vez não demonstrado que presta serviços hospitalares, cabe a aplicação da alíquota de 32 % a partir de 10 de setembro de 2003, conforme alteração prevista no artigo 22 na Lei n° 10.684/2003.
Quanto à multa de ofício, a interessada argumenta que é excessiva, ferindo o princípio da vedação do uso do tributo com efeito de confisco.
Primeiramente, cumpre ressaltar que a cobrança da multa de oficio aplicada pela alíquota de 75% está prevista no art. 44, I, da Lei n° 9.430 de 1996, afastando qualquer tese de ser ilegal.
A despeito dos argumentos trazidos em sua defesa, deixo de apreciá-los pelos motivos já expostos anteriormente. Estando a atividade julgadora vinculada às leis vigentes no ordenamento jurídico, e uma vez que a aplicação da multa de oficio tem previsão legal, não é de nossa competência discutir se sua aplicação fere algum princípio constitucional.
Nesse sentido, dispõe a súmula 2 do CARF: �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso voluntário.

Assinado digitalmente
Maurício Pereira Faro � Relator 
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Assinado digitalmente

Jorge Celso Freire da Silva — Presidente

Assinado digitalmente

Mauricio Pereira Faro — Relator

Participaram do julgamento os conselheiros Jorge Celso Freire da Silva,
Alexandre Antonio Alkmim Teixeira, Antonio Bezerra Neto, Fernando Luiz Gomes de Mattos
Sérgio Luiz Bezerra Presta e Mauricio Pereira Faro.

Relatorio

Trata-se de recurso interposto pelo contribuinte contra acordao que julgou
procedente o auto de infragdo. Por bem resumir a questdo ora examinada, adoto o relatdrio do
orgao julgador a quo

Trata o presente processo administrativo fiscal de autos de
infragdo, com ciéncia em 18/09/2007, para cobran¢a do
Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica relativo ao ano-
calendario de 2003, no valor de RS 14.118,77, fls. 488/493,

com multa de oficio e juros de mora.

De acordo com Termo de Verificagdo Fiscal, fls. 475/481,
a presente autuagdo decorre das seguintes constatagoes:

* O inicio do procedimento fiscal se deu pela averiguagdo
de incompatibilidade entre os valores das receitas
informadas nas DIRF — Declaragdo do Imposto de Renda
na Fonte, apresentadas pelos adquirentes dos servigos por
ela prestados, e as informagoes constantes na DIPJ/2004.

* A interessada apresentou o Livro Registro de Apurac¢do
do ISS e as notas fiscais, registradas com o valor liquido
(deduzido o IRRF). Também foram intimadas as principais
empresas declarantes constantes nas DIRF a apresentarem
os documentos correspondentes aos servigos prestados pela
autuada, tais como: Notas Fiscais, recibos, copia de
cheques, guias de depositos, ordem de pagamento ou
quaisquer documentos que evidenciassem o pagamento da
prestagdo dos respectivos servigos.

* A autuada apresentou DIPJ/2004 optando pelo Lucro
Presumido, informando um total de receitas no valor de R$
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37.467,50, e como percentual de presun¢do para obtengdo
do lucro o valor de 1,6%.

* Nao apresentou DCTF referente ao ano-calendario de
2003 e nem realizou pagamentos de IRPJ, CSLL, PIS e
COFINS.

* As notas fiscais apresentadas estdo registradas no Livro
Registro de Apuragdo do ISS, a exceg¢do das Notas Fiscais
emitidas nos meses de novembro e dezembro de 2003. O

valor total das receitas apurado para o ano-calendario de
2003 éde R$ 362.925,33

» O imposto de renda devido foi determinado tendo como
receita os valores da Nota Fiscais registradas no Livro
Registro de Apuragdo do ISS e os montantes apurados para
os meses de novembro e dezembro. A aliquota aplicada
para a determinagdo do lucro presumido foi de 32 %.

» Enquadramento Legal: artigos 224, 518 e 519, §1°, inciso
111, alinea "a", e §§ 4° ao 7° do RIR/99.

Em decorréncia, foram lavrados os autos de infracdo para
cobranca da CSLL, no valor de R$ 4.919,13 (fls. 488/493),
PIS no valor de R$ 2.358,95 (fls. 494/500) e COFINS no

valor de RS 10.887,69 (fls. 501/507), todos com multa de
oficio e juros de mora.

Inconformada, a interessada ingressou com impugnagdo,
em 17/10/2007, de fls. 510/521, com as seguintes
argumentagoes:

* A autuada, no periodo fiscalizado, exercia a atividade de
servicos médicos em geral e de consultas clinicas, isto é,
procedimento de patologia clinica, de auxilio a
estabelecimentos de natureza hospitalar.

* Alega que, com base no artigo 27 da IN SRF n° 480/2004,
com alteragoes efetuadas pela IN SRF n° 539/2005,
combinando com RDC ANVISA n° 50, e alteracoes
efetuadas pela RDC n° 307-302, RDC n° 189-2003, tem
direito a utilizar o percentual de 8% de presungdo do lucro
do IRPJ e manutengdo de 12% para a CSLL.

* A Receita Federal manteve a interpretagio segundo a
qual as clinicas prestadoras de servicos médicos que
cumprem os requisitos na Solu¢do de Divergéncia n°
1/2006 podem usufruir o beneficio fiscal que reduz os
percentuais de apurag¢do da base de cadlculo do IRPJ e
CSLL em 8% e 12%, respectivamente.

* A citada solugdo de divergéncia preconiza os requisitos
necessarios a equipara¢do dos servicos médicos aos
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hospitalares previstos no artigo 27 da Instru¢do Normativa
supra mencionada.

* Afirma que possui os requisitos: (1) desempenha
atividade descrita na resolucdo RDC n° 50 da ANVISA,
item 4.1; (2) os servigos foramprestados em ambiente de
trabalho de conformidade com a Parte Il da citada
resolucdo, em cuja particularidade foi expedido documento
competente pela vigilancia sanitaria municipal; (3) possui
seus atos juridicos constituidos nos termos do Novo Codigo
Civil.

» Contava com a colaboragdo de profissionais qualificados
e de empregados regularmente admitidos.

* Alega a inconstitucionalidade pelo STF de dispositivo de
multas com efeito de confisco, neste caso de 75% sobre o
valor de tributo.

* A multa tributaria ndo pode ser utilizada como técnica de
"destruir” a atividade economica do contribuinte.

* O posicionamento adotado pelo STF no julgamento da
ADIN n° 551-1 indica que multas que extrapolam o valor
do tributo sdo absolutamente inconstitucionais, sendo
controle concentrado de constitucionalidade, vinculando a
todos.

Analisando a questdo, entendeu o 6rgao julgador a quo por julgar procedente
o auto de infrag¢do, nos seguintes termos

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2003
Ementa:

OMISSAO DE RECEITAS - Considera-se omissio de receitas as
divergéncias constatadas entre os valores langados no Livro Registro de

Apuragao do ISS, comprovado pelas Notas Fiscais apresentadas, e os valores
informados na DIPJ/2004. Matéria ndo impugnada.

LUCRO  PRESUMIDO. COEFICIENTE DE DETERMINACAO.
SERVICOS MEDICOS.

Para fins de determinagdo do lucro presumido, deve ser aplicado o
coeficiente de 32% (trinta e dois por cento) sobre a receita bruta relativa a
prestagao de servigos, nao caracterizado como servigos hospitalares.

CSLL - ALIQUOTA - Comprovado nos autos que a pessoa juridica exerceu
atividade de prestacdo de servicos em geral, ndo se caracterizando como
servicos hospitalares, submete-se a contribuinte a aliquota do lucro
presumido de 32 % sobre a receita bruta, a partir de 01 de setembro de 2003.
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PIS - COFINS - Aplica-se aos lancamentos reflexos o mesmo tratamento
dispensado ao langamento matriz, em razao da relacdo de causa e de efeito
que os vincula.

MULTA. CARATER CONFISCATORIO.

Cabe a autoridade administrativa apenas aplicar a multa de oficio, devida em
face da infragdo a legislagao tributaria, nos moldes da lei que a instituiu.

Inconformada, interpds o contribuinte o recurso ora analisado, reiterando os
argumentos anteriormente expostos.

E o relatério.

Voto

A Recorrente alega que tem o direito a aplicagdo da aliquota de 8% para a
determinagdo do lucro presumido, afirmando que atende aos requisitos previstos no artigo 27
da IN SRF n° 480/2004, com as alteracdes efetuadas pela IN SRF n° 539/2005. Aduz que a
Solugdo de Divergéncia n° 1/2006, emitida pela COSIT (Coordenagdo Geral de Tributacao),
preconiza os elementos necessarios para que as clinicas prestadoras de servigos médicos
possam utilizar o percentual de 8%, e que seriam também cumpridos pela autuada, quais sejam:

(1) desempenha atividade descrita na resolugdo RDC n° 50 da ANVISA, item
4.1; (2) os servigos foram prestados em ambiente de trabalho de conformidade com a Parte 11
da citada resolucdo, em cuja particularidade foi expedido documento competente pela

vigilancia sanitdria municipal; (3) possui seus atos juridicos constituidos nos termos do Novo
Cdédigo Civil.

Pelos mesmos motivos, alega que tem direito a aplicagdo da aliquota de 12 %
para a determinacao da CSLL.

Primeiramente, cabe destacar que a Solucdo de Divergéncia citada surte
efeitos apenas ao contribuinte que a suscitou, ndo tendo o conddo de vincular esta autoridade
julgadora.

Como se vé, a Lei n° 9.249 determinou a aplicagdo do percentual de 32%
(trinta e dois por cento) para as atividades de prestagdo de servicos em geral, excetuando
expressamente os servicos hospitalares, sujeitos ao percentual geral de 8% (oito por cento). O
cerne da questdo, portanto, ¢ de interpretacdo da expressdo "servigos hospitalares” empregada
no texto legal citado.

Assim esclarece o artigo 23 da IN SRF n° 306, de 12 de marco de 2003,
vigente para o periodo de autuacao:

Art. 23. Para os fins previstos no art. 15, § 1 2 inciso 111,
alinea "a", da Lei n2 9.249, de 1995, poderdo ser
considerados
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servigos hospitalares aqueles prestados por pessoas
juridicas, diretamente ligadas a aten¢do e assisténcia a
saude, que possuam estrutura fisica condizente para a
execucdo de uma das atividades ou a combinacdo de uma
ou mais das atribuigoes de que trata a Parte II, Capitulo 2,
da Portaria GM n2 1.884, de 11 de novembro de 1994, do
Ministério da Saude, relacionadas nos incisos seguintes:

I - realizacdo de agoes basicas de saude, compreendendo
as seguintes atividades:

()

1I - prestagdo de atendimento eletivo de assisténcia a saude
em regime ambulatorial, compreendendo as seguintes
atividades:

()

Il - prestagcdo de atendimento imediato de assisténcia a
saude, compreendendo as seguintes atividades:

a) nos casos sem risco de vida (urgéncia de baixa e média

complexidade):
()

b) nos casos com risco de vida (emergéncia) e nos casos
sem risco (urgéncia de alta complexidade):

1V - prestagcdo de atendimento de assisténcia a saude em
regime de internagdo, compreendendo as seguintes
atividades:

()

V - prestagdo de atendimento de apoio ao diagnostico e
terapia, compreendendo as seguintes atividades:

As atribui¢des descritas na Parte II, Capitulo 2, da Portaria GM n 2 1.884, de
11 de novembro de 1994, do Ministério da Saude, estdo contidas na Parte II, Titulo —
Programagao Fisico Funcional dos Estabelecimentos de Saude da Resolugdo - RDC n 2 50, de
21 de fevereiro de 2002, da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (Anvisa), que dispde
sobre o Regulamento Técnico para Planejamento, Programacdo, Elaboracdo e Avaliagdo de
Projetos Fisicos de Estabelecimentos Assistenciais de Saude.

Estrutura condizente deve ser entendida como sendo a estrutura estabelecida
na mencionada Resolu¢do, no capitulo Quantificagdo, Dimensdes Espaciais e Instalagdes
Prediais dos Ambientes, bem assim como ambientes dos estabelecimentos assistenciais de
saude o espaco fisicamente determinado e especializado para o desenvolvimento de
determinadas atividades, caracterizado por dimensdes e instalagdes diferenciadas.
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Do acima exposto, depreende-se que, para fins tributdrios, servigos
hospitalares devem abranger as atividades mencionadas no artigo 23 da IN SRF n° 306/2003,
sendo necessario que o estabelecimento possua espaco fisico determinado e especializado
exigido pela RDC n° 50, de 2002.

No presente caso, de acordo com a clausula quarta do contrato social, as fls.
523, o interessado tem, como objeto social: assessoria e consultoria em Seguranca ¢ Medicina
do Trabalho, inclusive desenvolvimento de programas de saide ocupacional, medidas de
seguranga, de preservagdo e orientacdo de risco ambiental; servigos médicos em geral;
consultas clinicas; coleta de exames laboratoriais; exames complementares (audiometria,
optometria, eletroencefalograma, espirometria e outros).

Apesar de exercer algumas das atividades previstas no RDC n° 50, ndo ficou
comprovado que a autuada atende aos requisitos previstos na citada legislacao, caracterizando
servico hospitalar. Em outras palavras, o exercicio de uma atividade isolada, sem que esteja
dentro de um escopo que caracterize um atendimento de carater hospitalar, ndo pode ser assim
equiparada.

Como exemplo, a atividade de assessoria e consultoria em Seguranca e
Medicina do Trabalho, ou de consultas clinicas, caracteriza mais o exercicio de atividade
intelectual, de natureza cientifica, sendo exercida individualmente pelo profissional, muitas
vezes exercido em local que independe de qualquer estrutura fisica adequada.

Ademais, cabe ainda a comprovagdo de que o estabelecimento possua o
espaco fisico determinado e especializado exigido pela RDC n 2 50, de 2002, da Anvisa, para
se possa considerar a atividade exercida como servigo hospitalar.

A titulo de exemplo, segundo seu contrato social, a autuada exerce a
atividade de exames complementares (audiometria, optometria, eletroencefalograma,
espirometria e outros), que seria a atividade prevista no inciso V do artigo 23 da IN SRF n°
306/2003, prestagao de atendimento de apoio ao diagnostico e terapia.

A autuada afirma que foi expedido documento competente pela vigilancia
sanitaria municipal. Entretanto, ndo consta nos autos a comprovacao desta afirmacdo, e nem
que teria o espaco fisico adequado para o exercicio da atividade conforme determinado pela
citada Resolugao.

Pelo exposto, conclui-se que o servigo prestado pela interessada ndo pode ser
enquadrado como servigo hospitalar. Logo, o percentual correto para a apuragcdo do lucro
presumido ¢ de 32%, procedendo, pois, o langamento tributario.

Quanto a Contribui¢ao Social, uma vez nao demonstrado que presta servigcos
hospitalares, cabe a aplicacdo da aliquota de 32 % a partir de 10 de setembro de 2003,
conforme alteragdo prevista no artigo 22 na Lei n° 10.684/2003.

Quanto a multa de oficio, a interessada argumenta que ¢ excessiva, ferindo o
principio da vedacao do uso do tributo com efeito de confisco.

Primeiramente, cumpre ressaltar que a cobranca da multa de oficio aplicada
pela aliquota de 75% esta prevista no art. 44, 1, da Lei n°® 9.430 de 1996, afastando qualquer
tese de ser ilegal.
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A despeito dos argumentos trazidos em sua defesa, deixo de aprecia-los pelos
motivos ja expostos anteriormente. Estando a atividade julgadora vinculada as leis vigentes no
ordenamento juridico, e uma vez que a aplicacdo da multa de oficio tem previsdo legal, ndo ¢
de nossa competéncia discutir se sua aplicagdo fere algum principio constitucional.

Nesse sentido, dispde a sumula 2 do CARF: “O CARF nao ¢ competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria”.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso voluntério.

Assinado digitalmente

Mauricio Pereira Faro — Relator



Ministério da Fazenda

PAGINA DE AUTENTICACAO

O Ministério da Fazenda garante a integridade e a autenticidade deste documento
nos termos do Art. 10, § 1°, da Medida Provisdria n° 2.200-2,
de 24 de agosto de 2001 e da Lei n® 12.682, de 09 de julho de 2012.

Documento produzido eletronicamente com garantia da origem e de seu(s) signatario(s), considerado original para
todos efeitos legais. Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001.

Histdrico de a¢des sobre o documento:

Documento juntado por MAURICIO PEREIRA FARO em 13/02/2014 15:57:00.
Documento autenticado digitalmente por MAURICIO PEREIRA FARO em 13/02/2014.

Documento assinado digitalmente por: JORGE CELSO FREIRE DA SILVA em 21/02/2014 e MAURICIO PEREIRA FARO
em 13/02/2014.

Esta cépia / impresséo foi realizada por MARIA MADALENA SILVA em 07/02/2018.

Instrugdo para localizar e conferir eletronicamente este documento na Internet:

1) Acesse o endereco:
https://cav.receita.fazenda.gov.br/eCAC/publico/login.aspx

2) Entre no menu "Outros".
3) Selecione a opgéo "eAssinaRFB - Validagéo e Assinatura de Documentos Digitais".
4) Digite 0 cddigo abaixo:

EP07.0218.13177.VLBA

5) O sistema apresentara a copia do documento eletrénico armazenado nos servidores
da Receita Federal do Brasil.

Cddigo hash do documento, recebido pelo sistema e-Processo, obtido através do algoritmo shal:
F04D49AF8139C5729A228402160F03C56A2DEFCO




